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Veto Total ao Projeto de lei nº 506, de 2004

Mensagem nº 51 do Sr. Governador do Estado

São Paulo, 22 de fevereiro de 2006

Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Exce​lência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, total​mente, o Projeto de lei nº 506, de 2004, aprovado por essa nobre Assembléia, conforme Autógrafo nº 26.753.


De iniciativa parlamentar, a propositura visa alterar o inciso III, do artigo 7º da Lei estadual nº 6.606, de 20 de dezembro de 1989, que disciplina o Imposto sobre Propriedade de Veículos Automotores – IPVA, para o fim de estabelecer a alíquota de 3% (três por cento) para veículos movi​dos, alternadamente, por mais de um tipo de combustível, denominados “flex​power”, excetuando aqueles movidos a diesel.

Vejo-me compelido a negar sanção à propositura, em face de sua manifesta inconstitucionalidade.


De fato. A matéria tratada no projeto é inequivoca​mente de natureza orçamentária e de finanças públicas, porquanto há de se con​siderar que o orçamento público é integrado pelas despesas eleitas pelos Poderes da República, bem como pelas estimativas das receitas previstas para serem arrecadadas e que custearão aqueles gastos, englobando estas últi​mas, as receitas tributárias, oriundas de tributos, taxas e contribuições de me​lhoria.


Sob tal perspectiva, a Constituição da República, em seu artigo 165, outorga ao Chefe do Poder Executivo, com exclusividade, competência para deflagrar o procedimento legislativo das normas relativas a finanças e orçamentos, regra da ordem jurídica superior que se encontra proje​tada no artigo 174 da Constituição do Estado.


Daí porque, sob essa perspectiva, recai sobre o projeto de lei em apreço irremissível mácula de inconstitucionalidade.


Por outro lado, a propositura coloca-se em aberto descompasso com as normas de gestão financeira e patrimonial da administração pública, conforme disposto no artigo 165, § 9º, II, da Constituição Federal, e artigo 14 da Lei federal nº 101, de 4 de maio de 2000, denominada Lei de Responsabilidade Fiscal.


Toda renúncia de receita tributária depende de demonstração da compatibilidade do ato com as leis orçamentárias e estabelecimento de medidas de compensação, por meio de aumento de alíquotas, ampliação da base de cálculo ou criação e majoração de tributos. Inconstitucional o projeto, sob esse ângulo, pois não cumpriu as exigências constitucionais para concessão de renúncia de receita tributária, compreendida dentro desse conceito de redução de alíquota de tributo.


Por todo o exposto, é de se concluir que a proposta  legislativa ostenta inafastável vício de inconstitucionalidade, por usurpar o poder de iniciativa deferido ao Governador do Estado e, vulnerar, em conseqüência, o princípio da independência e harmonia dos Poderes, previsto no artigo 2º da Carta Política Federal e artigo 5º da Constituição Estadual, bem como por colidir com as disposições do artigo 14 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000.


Expostas as razões que me induzem a vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 506, de 2004, restituo o assunto ao oportuno exame dessa ilustre Assembléia.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Rodrigo Garcia, Presidente da As​sembléia Legislativa do Estado.


